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RESUMO
A licitação é um procedimento administrativo pelo qual a administração seleciona a proposta mais vantajosa ao interesse 
público. Este trabalho apresenta a licitação na modalidade denominada pregão eletrônico, suas inovações e controvérsias no 
contexto licitatório previsto em nossa legislação. O pregão constitui-se numa modalidade de licitação criada através Lei nº. 
10.520/2002. A forma eletrônica do pregão é regulamentada pelo Decreto nº. 5.450/05. O pregão eletrônico caracteriza-se pela 
presença virtual do pregoeiro e dos demais licitantes em sessão pública, que se efetiva por meio da utilização de recursos de um 
provedor da internet. Outra novidade trazida pelo pregão eletrônico foi a operacionalização inversa da ordem de apresentação 
das propostas de preços e da documentação habilitatória. O pregão eletrônico surgiu com a missão de simplificar as aquisições 
demandadas pelos entes públicos e trouxe consigo algumas controvérsias no mundo jurídico. A metodologia utilizada foi a de 
pesquisa bibliográfica ou compilação, onde se buscou utilizar uma gama maior de autores, a fim de garantir o dinamismo das 
ideias compiladas. 
PALAVRAS-CHAVE
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Abstract
Bidding is an administrative procedure by which the administration selects the most advantageous offer to the public interest. 
This paper presents a method called bidding in electronic auction, its innovations and controversies in the context of bidding 
provided in our legislation. The electronic auction constitutes a bidding form created by Law no. 10.520/2002. The electronic 
form of auction is regulated by Decree no. 5.450/05. The electronic auction system is characterized by the virtual presence of the 
auctioneer and other bidders in a public session that is enabled through the use of an Internet provider. Another novelty introduced 
by the electronic auction was the inverse operation of the order of submission of price proposals and required documentation. 
The electronic auction system came with the mission to simplify the acquisition demanded by public entities and brought some 
controversy in the legal world. The methodology used was literature research or compilation, which sought to use a wider range 
of authors, to ensure the dynamism of ideas compiled. 
Keywords
Electronic Auction, Bidding; Law no. 10.520-02; Decree 5.450-05
THE ELECTRONIC AUCTION: INNOVATIONS AND MAJOR
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Introdução
 O pregão, em sua forma eletrônica, foi regulamentado pelo Decreto 5.450/05 e possibilita a aquisição de bens e serviços 
comuns por meio de um sistema eletrônico de comunicação via internet. O pregão eletrônico surgiu com a missão de simplificar 
as aquisições demandadas pelos entes públicos.
 O presente trabalho tem como objetivo estudar o pregão eletrônico no contexto licitatório, abordando a questão histórica 
da licitação, sua origem e evolução no contexto da legislação brasileira, realçando as principais inovações e principais contro-
vérsias surgidas na doutrina pátria e na jurisprudência emanada de nossos tribunais. E como se desenvolve o processo licitatório 
na modalidade pregão eletrônico e as possibilidades de dispensa e inexigibilidade, bem como a discricionariedade da autoridade 
pública na adjudicação do objeto da licitação ao vencedor do certame.
  O método utilizado na elaboração do trabalho foi o de compilação ou o bibliográfico, utilizando-se como apoio 
e base contribuições de diversos autores sobre o assunto em questão. Para realização do presente trabalho foram pesquisadas 
obras de consagrados doutrinadores brasileiros, tais como Hely Lopes Meirelles, Maria Sylvia Zanella Di Pietro, Diógenes Gas-
parini, Odete Medauar, José dos Santos Carvalho Filho, Celso Bandeira de Melo, entre outros, bem como pesquisas a sítios e 
artigos publicados na internet. E ainda a legislação brasileira e a decisões relacionadas ao assunto, emanadas de nossos tribunais.
1. Considerações históricas e evolutivas
  Segundo historiadores, a licitação surgiu na Europa Medieval. No contexto da legislação brasileira, a licitação tem ori-
gem no século XVIII, ainda por ocasião do império, sofrendo várias alterações durante o processo de estruturação na legislação. 
Vejamos a seguir como MEIRELLES (2006, p. 270-271) traz a evolução da sistemática da licitação no Direito brasileiro: 
A sistemática da licitação sofreu fundamental modificação no Direito brasileiro desde o seu incipiente tratamento no Código 
da Contabilidade Pública da União, de 1922, até o Dec.lei 200/67, Lei 5.456/68, Lei 6.946/81 e Dec. Lei 2.300/06, ora re-
vogados e substituídos pela Lei 8.666/21.6.93 (alterada pelas Leis 8.883, de 8.6.94, 9.648, de 27.5.98, 10.973, de 2.12.2004, 
11.079, de 30.12.2004, e 11.107, de 6.4.2005), que, embora diga regulamentar o art. 37, XXI, da CF, na verdade estabelece 
normas gerais sobre licitações e contratos previstas no art. 22, XXVII, da mesma CF, aplicáveis à Administração direta, indi-
reta e fundacional da União, Estados e Municípios. [...]
 O Pregão foi trazido ao rol das modalidades licitatórias pela Medida Provisória nº 2.026/2000, reeditada por 18 vezes até 
ser convertida na Lei 10.520, de 17/07/2002. Ressalte-se que o Pregão objetiva proporcionar à Administração Pública economia 
e celeridade processual, aplicando-se inclusive na forma eletrônica. Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2010, p. 387) traz a respeito 
do pregão, os seguintes informes:
Pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado da contrata-
ção, em que a disputa pelo fornecimento é feita por meio de propostas e lances em sessão pública. O § 1º do artigo 2º da Lei nº 
10.520/2002 permite que o pregão seja realizado por meio da utilização de recursos de tecnologia de informação, nos termos 
de regulamentação específica. Essa regulamentação consta do Decreto nº 5.450, de 31.5.2005.
 
 O aperfeiçoamento deste instrumento não parou por aí. Buscando otimizar o procedimento e inserir neste contexto a 
informática, que surge com muita força, é implementada a forma eletrônica do Pregão, a seguir delineado.
 Helly Lopes Meirelles (2006, p. 326-327), aduz que a forma eletrônica do Pregão é aquele efetuado através dos recursos 
da tecnologia da informação e é preferencial para aquisição de bens e serviços comuns. E que deve ser adotado por entes públi-
cos e privados quando tais contratações forem realizadas com recursos da União, alcançando também as Organizações Sociais e 
as entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. Podendo tais entidades, utilizar sistemas 
próprios ou de terceiros e a sua inviabilidade deverá ser devidamente justificada.
2.	 Destaques	na	legislação,	objetivo	e	finalidades
 
 O Tribunal de Contas da União (2006, online) define a Lei 8.666/93 e a 
ISSN: 2236-5788
REVISTA JURÍDICAON LINE 4
Revista Jurídica, Ano XI, n. 17, 2011, p. 02 – 11, Jul. – Dez, Anápolis/GO, UniEVANGÉLICA.. 
Ismar Brandão da Mota & Zilmar Wolney Martins - O PREGÃO ELETRÔNICO: inovações e principais controvérsias no contexto licitatório
Lei 10.520/2002 como sendo a legislação básica das licitações, senão vejamos:
A lei 8.666 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), de 21 de junho de 1993, alterações posteriores e a Lei nº 10.520, 
de 17 de junho de 2002, (Lei do Pregão), constituem a legislação básica sobre licitações e contratos para a Administração Pública.
 Compilando informações sobre a legislação complementar relacionadas ao instituto da licitação, a seguir são destacadas 
outras leis que tratam deste importante tema em algumas situações especiais. 
 Existe ainda a Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006 (Estatuto da Microempresa e da Empresa de pequeno Porte), 
que, estabelece nos artigos 42 a 49, tratamento diferenciado e favorecido a serem dispensados nos processos licitatórios, às mi-
croempresas e empresas de pequeno porte no âmbito da União, Estados, DF e Municípios e a Lei nº 11.488, de 15.06.2007, que, 
no artigo 34 determina a aplicação da Lei Complementar nº 123/2006 às Sociedades Cooperativas. E ainda as Leis nº 8.987 de 
13.02.1995 e 11.079, de 30.12.2004, que se aplicam à concessão de permissão de serviço público e de obra pública e à parceria 
público privada respectivamente (MEDAUAR, 2009 p. 185-186).
 Obter o contrato mais vantajoso garantindo os direitos dos interessados e possíveis contratados são finalidades da li-
citação Exalte-se, neste momento, a finalidade da licitação, que, sobretudo busca o maior interesse público, bem assim iguais 
oportunidades aos participantes do certame. Cabe aqui transcrever o entendimento do doutrinador Diogenes Gasparini, (2009, p. 
479-480):
Duas são as finalidades da licitação. De fato, a licitação visa a proporcionar, em primeiro lugar, às pessoas a ela submetidas, 
a obtenção da proposta mais vantajosa (a que melhor atende, especialmente, em termos financeiros aos interesses da entidade 
licitante), e, em segundo lugar, dar igual oportunidade aos que desejam contratar com essas pessoas, consoante estabelece o 
art. 3º da Lei federal nº 8.666/93, com as alterações introduzidas posteriormente pelas Leis federais nº 8.883/94, 9.648/98 e 
9.854/99.
  
3. Licitações deserta, fracassada, de menor preço e melhor técnica ou produto
 As finalidades da licitação podem ser frustradas. Neste sentido, veremos a seguir compilações doutrinárias que busca 
dar solução nas hipóteses de serem os interessados inabilitados ou desclassificados ou ainda quando não acudirem interessados ao 
chamamento à licitação.
 A finalidade de obtenção de proposta mais vantajosa pode ser frustrada por vício jurídico ou insatisfação das propostas. É 
o que a doutrina chama de licitação fracassada. Pode ainda ser frustrada quando ao chamamento não acorre nenhum interessado. 
É o que a doutrina denomina licitação deserta (GASPARINI, 2009, p. 480).
 A finalidade da licitação de proporcionar à Administração a obtenção da proposta mais vantajosa, deve ser alcançada, 
levando em conta preço e qualidade. O que a doutrina denomina de tipo de licitação. Neste sentido, vejamos nas compilações a 
seguir o que a doutrina traz.
 Os tipos de licitação estão previstos no § 1º do artigo 45 da Lei 8.666/93, e compreendem quatro categorias: a de menor 
preço; melhor técnica; técnica e preço e de maior lance ou oferta. O edital deverá mencionar qual o tipo de licitação será adotado, 
bem como os demais critérios serão utilizados para o julgamento (DI PIETRO, 2010, p. 396-397).
 
4. Inovações legislativas e administrativas
 O aperfeiçoamento da legislação sobre licitações não podia ficar à margem do progresso experimentado pelo Brasil nos 
últimos anos. Assim, acompanhando a evolução tecnológica da informática, em 31 de maio de 2005, o Decreto 5.450/2005 regu-
lamentou o Pregão Eletrônico, que se particulariza pela utilização da rede mundial de computadores, a internet. A seguir veremos 
alguns apontamentos emanados da doutrina pátria.
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 Segundo Alice Gonzales Borges (2010, online), em 1997, foi realizado um Seminário pela editora NDJ, com a presença 
dos mais renomados juristas especializados em Direito Administrativo. Na oportunidade, Jessé Torres propôs que, primeiramente, 
fossem abertas as propostas, e após a sua classificação, fossem convocados os licitantes classificados a exibirem a sua docu-
mentação de habilitação. Em uma posição mais radical, Marçal Justen Filho propôs que deveriam ser abertas primeiramente as 
propostas e, após julgadas e classificadas, somente o licitante vencedor deveria ser chamado para comprovar sua habilitação. 
 É certo que a evolução tecnológica experimentada nos últimos anos não poderia deixar de atingir também o instrumento 
da licitação. Buscando o aperfeiçoamento do pregão bem como otimizar a sua utilização, inserindo-o no contexto da informática, 
o Governo Federal edita um decreto regulamentando a utilização dos recursos de  tecnologia da informação no processo licitató-
rio, senão 
vejamos o que a doutrina traz.
 O pregão eletrônico é aquele efetuado por meio de comunicação pela internet. Está previsto no § 1º do art. 2º da Lei 
10.520/2002. No âmbito da União é regulamentado pelo Decreto 5.450, de 31/05/2005 que revogou expressamente o Decreto 
3.697 de 21/12/2000. Seu § 4º dispõe que o pregão é modalidade obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, sendo 
preferencial a forma eletrônica. O Decreto 5.504 de 05/08/2005 determinou que o mesmo procedimento deve ser seguido por 
entes públicos e privados, quando utilizados recursos da União, decorrentes de convênios ou instrumentos congêneres, ou ainda 
consórcios públicos (MEIRELLES, 2006, p. 326).
 Ainda a respeito da abrangência do Pregão assim entende Maria Sylvia Zanella DI Pietro (2010, p. 387).
 
Conforme artigo 1º, parágrafo único, do Decreto nº 3.555/2000, o pregão aplica-se aos fundos especiais, às autarquias, às 
fundações, às empresas públicas, às sociedades de economia mista e às demais entidades controladas direta ou indiretamente 
pela União.
 Administrativamente, o Pregão Eletrônico tem uma inovação notória, delineando uma nova forma de gerenciar licita-
ções. Pretendeu-se com o pregão uma maior concentração, flexibilização e desburocratização do processo licitatório conven-
cional. O Pregão Eletrônico prima pela utilização da rede internet, onde toda interação entre os licitantes acontece. Importantes 
anotações doutrinárias colacionam-se a seguir, para sedimentar o assunto abordado.
 O Pregão Eletrônico é uma das formas de realização da licitação na modalidade Pregão, apresentando as mesmas regras 
básicas do Pregão Presencial, acrescido de alguns procedimentos específicos. Caracteriza-se pela inexistência da presença física 
do pregoeiro e dos demais licitantes, já que todo procedimento licitatório é realizado pela internet (FONSECA, 2010, online)
 O pregão quebra um paradigma, até então internalizado por todas as demais modalidades de licitação previstas na legis-
lação brasileira, tal seja: a habilitação dos interessados antes da abertura dos envelopes contendo as propostas. 
 
 A inversão do procedimento defendida por Jessé Torres e Marçal Justen Filho, que consiste na abertura, primeiramente 
dos envelopes contendo as propostas, ao invés dos envelopes contendo a habilitação, conforme previsto nas demais modalidades. 
Esta foi, talvez, a modificação mais importante introduzida pelo pregão (PEIXOTO, 2001, online). 
 Outra novidade trazida pelo Pregão refere-se ao valor do futuro contrato objeto do processo licitatório. Na Lei geral das 
licitações, Lei 8.666/93, dependendo do valor que a Administração está disposta a pagar, adequa-se uma modalidade, diferente-
mente do adotado pelo pregão, senão vejamos o posicionamento doutrinário:
A novidade do pregão diz respeito ao valor do futuro contrato. Não há qualquer restrição quanto ao valor a ser pago, vale dizer, 
não importa o vulto dos recursos necessários ao pagamento do fornecedor, critério diametralmente oposto aos adotados para 
as modalidades gerais do Estatuto, cujo postulado básico, como vimos, é a adequação de cada tipo à respectiva faixa de valor. 
Significa dizer que, ressalvada hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de licitação, a contratação de bens e serviços comuns 
pode ser precedida do pregão, independente do seu custo (CARVALHO FILHO, 2006, p. 251).
5.  Principais controvérsias na doutrina e jurisprudência
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 A doutrina entendeu que a Medida Provisória que instituiu nova modalidade de licitação é inconstitucional, uma vez 
que a Lei 8.666/93, que estabelece normas gerais, em seu art. 22, § 8º, veda expressamente a criação de outras modalidades de 
licitação. Neste sentido, veremos a seguir como a doutrina tem tratado deste tema.
 È majoritário na doutrina brasileira o entendimento de que com a edição da
Lei 10.520/2003, sendo uma norma geral, a possível inconstitucionalidade da Medida Provisória foi sanada, senão vejamos.
A Medida provisória nº 2.182/2001 havia instituído o pregão apenas para a União. Essa restrição estava sendo considerada 
inconstitucional para quase totalidade da doutrina que tratou do assunto tendo em vista que, em se tratando de norma geral 
tinha que ter aplicação para todos os entes federativos.
A questão ficou superada quando a medida provisória converteu-se na Lei 10.520/2002, que não mais restringiu à União o 
âmbito da nova modalidade de licitação (DI PIETRO, 2010, p. 387).
 Celso Antonio Bandeira de Mello (2005, p. 527), entendendo ter sido a inconstitucionalidade da medida provisória sa-
nada com a edição da Lei 10.520/2002, assim aduz em sua obra.
O ‘pregão’ que nascera inconstitucional, mas que em decorrência da Lei 10.520, de 17.7.2002 fora convalidado, pois nada se 
opõe a que também ela seja considerada ‘norma geral’ [...].
 Luma Gomides de Souza (2007, online), contrariando este entendimento, afirma que a ilegalidade formal do pregão 
permanece, diante da ressalva feita pela Lei 8.666/93 proibindo novas modalidades licitatórias.
Quanto ao vício formal, votamos pela ilegalidade do pregão, seja por meio de medida provisória ou de lei, diante da ressalva 
feita pela própria lei 8666/93, que proibia novas modalidades licitatória. Não só tivemos a criação do pregão, como também 
este fato significou a quase anulação de outras três modalidade previstas pela Lei Geral de Licitação (principalmente depois 
do advento da 10.520, que permitiu o uso do pregão em todos os âmbitos). 
  O outro ponto suscitado na Lei 10.520/2002 pela doutrina, diz respeito ao conceito de bens e serviços comuns expressos 
no art. 1º da referida lei, o que gerou duvidas uma vez que a expressão é plurissignificativa, sendo insuficiente para definir o que 
são bens e serviços comuns. Buscando esclarecer suficientemente o que caracteriza os bens e serviços comuns, que devem ser 
objetivamente definidos no edital (MEIRELLES, 2006, p. 324) assim explica:
[...] O que caracteriza os bens e serviços comuns é sua padronização, ou seja, a possibilidade de substituição de uns por outros 
com o mesmo padrão de qualidade e eficiência. Isto afasta desde logo os serviços de Engenharia, bem como todos aqueles que 
devem ser objeto de licitação nas modalidades de melhor técnica e de técnica e preço. No pregão o fator técnico não é levado 
em consideração, mas apenas o fator preço. [...].
 Há ainda a controvérsia surgida a respeito da possibilidade de utilização de licitação na modalidade pregão para a aquisi-
ção de bens e serviços de informática, já que a lei é omissa a esse respeito, não estabelecendo como será feita a avaliação técnica 
destes bens e serviços. Neste sentido, assim entende a doutrina.
 O pregão não poderá ser utilizado nas licitações cujo objeto seja a contratação de bens e serviços de informática, já que 
a Lei 8.666/93 determina que sejam obrigatoriamente o tipo técnica e preço e não existe em qualquer lei, medida provisória ou 
decreto uma regra que estabeleça como será feita esta avaliação na modalidade licitatória do pregão. Licitar bens e serviços de 
informática pelo pregão afronta o princípio da legalidade, previsto no art. 37, caput e inciso XXI da Constituição Federal e artigos 
41, da Lei 8.666/93, e 4º, caput, do Decreto nº 3.555/2000 (VELOSO, 2007, online).
 No entanto, contrário a este entendimento doutrinário, a jurisprudência do Tribunal de Contas da União entende que tais 
bens e serviços podem ser contratados por meio da modalidade pregão, senão vejamos.
Apesar de algumas discussões doutrinarias acerca de ser ou não possível adquirir bens e serviços de informática mediante 
pregão, a jurisprudência do TCU tem assentado que se tais bens ou serviços se enquadrarem na definição de bens ou servi-
ços comuns podem ser contratados por meio da modalidade pregão. Cito, entre outros, os seguintes precedentes: Acórdãos 
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740/2004, 1182/2004, 2094/20004, 107/2006, 1114/2006, 1699/2007, 144/2008, 2183/2008 e 2632/2008, todos do Plenário. 
Acórdão 1914/2009 Plenário (Voto do Ministro Relator).
 Licitação de obras e serviços de engenharia na modalidade do pregão, também tem gerado controvérsias na doutrina. A 
lei do pregão admite a utilização do pregão para aquisição de bens e serviços comuns, assim, a discussão é oportuna para sedi-
mentar o entendimento da definição dada pela lei, senão, vejamos o que diz o doutrinador.
 A Lei Federal nº 10.520/2002, ao instituir a modalidade de licitação denominada pregão, determina, em seu artigo 1º, 
que este só poderá ser utilizado para a aquisição de bens e serviços comuns.  Considerando a destinação dada pela lei ao pregão, 
conclui-se facilmente, que a contratação de obras e serviços não pode ser feita mediante pregão. Obra nos termos do artigo 6º da 
Lei Federal nº 8.666/93, é toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por execução direta ou indi-
reta. Entretanto, o mesmo dispositivo legal, ao definir serviço, traz entre outros exemplos, a demolição, o conserto, a instalação, 
a montagem, a reparação, a adaptação e a manutenção. Ou seja, ao exemplificar o serviço, o legislador acabou por utilizar-se de 
situações que poderiam ser entendidas por obra, o que justifica a dificuldade em distinguir obra e serviço. (GASPARINI, 2006. p. 
125-
135.)
6 Fases ou etapas da licitação
 O procedimento do pregão eletrônico, assim como na forma presencial, tem duas fases. A fase interna ou preparatória, 
referida nos artigo 8º e 9º do Decreto 5.450/2005 arrola as atribuições da autoridade competente, reconhecida pelo estatuto ou 
regimento do órgão ou entidade responsável pelo pregão eletrônico. Senão vejamos o que traz o doutrinador.
 Na fase preparatória ou interna, o artigo 8º do Decreto 5.450/2005 arrola as atribuições da autoridade competente, 
complementado por outros tantos mencionados no artigo 9º do mesmo decreto, dentre os quais a designação do pregoeiro e de 
sua equipe de apoio. Os membros da equipe devem ser ocupantes de cargo efetivo ou emprego, preferencialmente, do quadro 
de pessoal permanente. Exigência que não é feita em relação ao pregoeiro, que pode ser ocupante de cargo efetivo, de cargo em 
comissão ou emprego público, mas que tenha qualificação profissional e perfil adequado. A critério da autoridade competente, a 
designação do pregoeiro pode ser por um ano, admitindo-se reconduções, ou designado para cada pregão eletrônico específico. 
(GASPARINI, 2009, p. 588)
 A fase externa do pregão eletrônico está regulamentada pelo artigo 17 do 
Decreto nº 5450/2005. Esta fase tem início com a convocação dos interessados por meio da publicação do edital no Diário 
Oficial, internet ou jornal de grande circulação. Das compilações a seguir veremos como a doutrina trata o tema.
 Diogenes Gasparini (2009, p. 588) traz que o artigo 17 do Decreto 5.450/2005 cuida do início da fase externa do pregão 
eletrônico, e indica como será a publicação do edital, segundo o valor estimado da contratação. A impugnação do edital poderá 
ocorrer até dois dias úteis, antes da data fixada para a realização da sessão pública. Decididos os recursos, ocorrem a adjudicação 
e a homologação do certame. Esses atos são da autoridade competente. A validade da proposta é de sessenta dias, salvo expressa 
disposição contrária do edital.
 As fases do pregão eletrônico são as mesmas da forma presencial. A doutrina traz um resumo das exigências a mais 
prevista para a forma eletrônica do pregão, senão vejamos.
 O sistema eletrônico será dotado de recursos de criptografia e de autenticação. O procedimento é conduzido pelo órgão 
ou entidade promotora, com o prévio credenciamento dos participantes perante o provedor. A divulgação do pregão é feita, tam-
bém, por meio eletrônico, na internet, no Portal de Compras do Governo Federal – COMPRASNET. As propostas são apresenta-
das pelo sistema eletrônico, podendo ser substituídas ou retiradas até a abertura da sessão. Os lances são feitos pela internet, e o 
pregoeiro poderá apresentar contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, não se admitindo negociar 
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condições diferentes daquelas previstas no edital. Em caso de pretender recorrer da decisão de proclamar o vencedor, o licitante 
deverá manifestar a sua intenção durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, e no prazo de três dias apresentar as ra-
zões do recurso. É admissível o saneamento de falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimen-
to licitatório. Quando convocado a assinar o contrato é que o licitante vencedor deverá comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital.
Pelo exposto, verifica-se que o procedimento do pregão eletrônico segue as mesmas fases do pregão comum: convocação 
dos licitantes; julgamento e classificação das propostas; habilitação do vencedor, adjudicação e homologação. Inclusive muitas 
normas do Decreto nº 5450/2005 são repetições de normas que já constam do Decreto nº 3555/2000, que regulamenta o pregão 
comum. DI PIETRO (2010, p. 405-407).
  
7 Audiência pública e discricionariedade na adjudicação
  A audiência pública objetiva esclarecer a população interessada da conveniência do projeto. Poderão participar 
e manifestar todos os interessados e a autoridade responsável deverá apresentar o projeto e todos os estudos envolvidos, senão 
vejamos da anotação a seguir:
 
 A administração deverá efetuar audiência pública, antes da publicação do edital, sempre que o valor estimado para uma 
licitação ou para um conjunto de licitações simultâneas ou sucessivas for superior a cem vezes o quantum previsto no art. 23, I, 
“c” da Lei 8.666/93. Esta audiência destina-se a divulgar a licitação pretendida e esclarecer a população sobre a conveniência da 
obra ou do serviço. Todos terão o direito de acesso às informações, e de se manifestar, E a autoridade deverá estar preparada para 
responder às questões que lhes forem propostas. (MEIRELLEES, 2006, p. 288).
 A adjudicação é o ato pelo qual a Administração atribui ao vencedor o objeto da licitação. É um ato praticado pela au-
toridade competente, ou responsável pela licitação, ou por outro servidor designado, para esse fim. Nas compilações seguintes 
veremos o que pensa a doutrina.
 A adjudicação é o ato final do procedimento pelo qual a Administração atribui ao vencedor o objeto da licitação. É um 
ato declaratório em que a Administração proclama que o objeto da licitação é entregue ao vencedor, mas não se confunde com 
a celebração do contrato. Depois de praticado esse ato, é que a Administração vai convocá-lo para assinar o contrato. É um ato 
vinculado, já que a Administração só poderá deixar de adjudicá-lo por anulação do certame, no caso de ilegalidade. Ou revogação, 
no caso de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado. (DI PIETRO, 2010, p. 400).
8 Dispensa e inexigibilidade de licitação
 A diferença básica entre as hipóteses de dispensa e inexigibilidade está na possibilidade de competição entre os propo-
nentes. Existindo a possibilidade de competição que justifique a licitação, a lei faculta a possibilidade de dispensa. Nas
 anotações seguintes veremos os apontamentos doutrinários a esse respeito.
 A licitação dispensada não está sujeita à discricionariedade administrativa por estar determinada por lei. É o que decorre 
do artigo 17, incisos I e II, da Lei 8.666/93, que dispensa a licitação, entre outros, quando se tratar de alienação de bens imóveis, 
nas seguintes hipóteses: a) dação em pagamento; b) doação para outro órgão ou entidade da administração pública; c) permuta 
por outro imóvel que atenda aos requisitos previstos na lei; d) doação para fins e uso de interesse social. (DI PIETRO, 2010, p. 
365-367).
 Licitação dispensável é aquela em que a Administração tem a faculdade de dispensar a licitação. À Administração Pú-
blica cabe decidir, a cada caso, da conveniência e oportunidade da dispensa. Ou seja, é uma faculdade, não uma obrigação. Neste 
sentido, vejamos os ensinamentos doutrinários.
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 Por conveniência e oportunidade, a Administração tem a faculdade, não obrigação, de dispensar a licitação nos casos 
previstos no artigo 24, incisos I a XXXI. Assim, se for possível a licitação, e esta for realizada, não incide, pelo menos, em tese, 
a entidade que a levou a efeito em qualquer vício. Pode-se afirmar que a realização da licitação, nesses casos, prestigia os prin-
cípios da moralidade administrativa, da igualdade e da competitividade. Mas isso em tese, porque haverá vício e a realização da 
licitação configurará uma imprudência se ela onerar a Administração. A dispensabilidade da licitação só libera a Administração do 
procedimento de escolha da melhor proposta, devendo os demais atos: verificação da personalidade jurídica, capacidade técnica, 
idoneidade financeira, regularidade fiscal, empenho prévio, celebração do contrato e publicação, serem 
observados. (GASPARINI, 2009, p. 522-525).
 A inexigibilidade da licitação é a situação que impossibilita o confronto das
propostas, para o contrato pretendido, por quem, em princípio, está obrigado a licitar. Assim, onde não há disputa não há lici-
tação. Das compilações seguintes veremos o que diz a doutrina.
A inexigibilidade difere da dispensabilidade, já que nesta a licitação é possível, viável, só não se realizando por conveniência 
administrativa; naquela, é impossível por impedimento de ordem fática, relativo à pessoa que se quer contratar ou com quem 
se quer contratar. Não se trata, assim, de uma faculdade outorgada à pessoa obrigada, em tese, a licitar, mas do reconhecimento 
legal de que esta em certos casos pode celebrar negócio de seu interesse sem o prévio procedimento licitatório, haja vista a 
inviabilidade de se instaurar uma competição para a escolha da melhor proposta. Portanto, será inexigível a licitação sempre 
que houver inviabilidade fática de competição, concorrência, confronto, certame ou disputa [...]. (GASPARINI, 2009, p.551).
Conclusão
 No desenvolvimento da presente pesquisa foi observado que a licitação é um procedimento administrativo pelo qual a 
Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa ao interesse público para o contrato pretendido.  Relatos históricos 
dão conta de que a licitação surgiu na Europa Medieval. E no contexto da legislação brasileira, a licitação tem origem no século 
XVIII, ainda por ocasião do império. 
 As inovações trazidas pela Constituição de 1988 permitiram sanar controvérsias concernentes à licitação, dentre as quais 
a competência para legislar sobre licitação. A partir da Constituição de 1988 a licitação recebeu status de princípio constitucional 
que vincula a Administração Pública. Continuou evoluindo culminando em 1993 com a edição da Lei Geral de Licitações.
 Buscando aperfeiçoar ainda mais, no ano de 2000 é instituída a licitação na modalidade pregão que inova de maneira 
significativa a legislação brasileira disponível até então, permitindo a utilização de recursos da tecnologia da informação, regula-
mentada pelo Decreto 5.450/2005.
 Resta evidenciado que a licitação, mesmo na modalidade pregão em sua forma eletrônica, pode ser frustrada, tornando-
-se fracassada, por vício jurídico ou insatisfação da proposta, ou deserta, quando nenhum interessado atende ao chamamento.
 Para alcançar a finalidade de proposta mais vantajosa, deve-se levar em conta preço e qualidade, é o que a doutrina cha-
ma de tipo de licitação. Para tanto, o julgamento deve-se dar em consonância ao instrumento convocatório. No que se refere ao 
âmbito de aplicação do pregão eletrônico, prevalece que a modalidade alcança todos os entes federativos, inclusive as entidades 
controladas direta ou indiretamente pela União. 
 Foi observado que no pregão a habilitação dos interessados ocorre posteriormente à abertura dos envelopes contendo 
as propostas, quebrando um paradigma até então internalizado pelas demais modalidades de licitação previstas. Outra novidade 
trazida pelo pregão foi em relação ao valor do futuro contrato, que pode ser aplicado independentemente do valor envolvido.
 
 Pontos polêmicos ainda persistem no que diz respeito ao conceito de bens e serviços comuns trazidos pela lei do pregão 
e em relação à possibilidade de utilização desta modalidade para contratação de serviços de engenharia. Na presente pesquisa 
foi observado que no pregão eletrônico existem algumas exigências a mais em relação às demais modalidades de licitação. No 
entanto, as fases são as mesmas do pregão presencial, ou seja, a fase preparatória ou interna e a fase externa que se inicia com a 
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convocação dos interessados por meio do edital. 
 Quanto à audiência pública, assim como nos demais modalidades, no pregão também é exigida, bem como as possibili-
dades de dispensa e inexigibilidades da licitação. No que diz respeito à discricionariedade da autoridade pública de adjudicação 
do objeto, tem-se que é um ato ao mesmo tempo discricionário, uma vez que a autoridade poderá revogar ou anular a licitação, e 
vinculado, pois ocorrendo a adjudicação será, necessariamente, em favor do vencedor do certame.
 Com a presente pesquisa, não se teve o propósito de exaurir a temática, mas apenas abrir a temática, à discussão. En-
contrar algumas respostas que ampliassem os conhecimentos do acadêmico, e constituíssem ferramentas indispensáveis para o 
exercício de suas futuras atuações jurídicas.
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